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4.19 A caçamba deve ter afixada em seu interior placa de
identificação indelével de fácil visualização, com no mínimo as se-
guintes informações:

a)identificação do fabricante;
b)data de fabricação;
c)capacidade de carga da caçamba em peso e número de

ocupantes;
d)modelo e número de identificação de caçamba que permita

a rastreabilidade do projeto;
e)peso do cesto suspenso vazio (caçamba e sistema de sus-

pensão).
4.20 Sempre que o cesto suspenso sofrer alterações que im-

pliquem em mudança das informações constantes da placa de iden-
tificação, esta deve ser atualizada.

4.21 O içamento do cesto suspenso somente pode ser feito
por meio de cabo de aço, com fitilho de identificação ou sistema para
identificação e rastreamento previsto pelo INMETRO - Regulamento
de Avaliação da Conformidade para Cabos de Aço de Uso Geral,
Portaria INMETRO/MDIC nº 176, de 16/06/2009.

4.22 É proibida a utilização de correntes, cabos de fibras
naturais ou sintéticos no içamento e/ou sustentação do cesto sus-
penso.

4.23 O sistema de suspensão deve minimizar a inclinação
devido ao movimento de pessoal na caçamba e não deve permitir
inclinação de mais de dez graus fora do plano horizontal.

4.24 Os sistemas de suspensão devem ser dedicados, não
podendo ser utilizados para outras finalidades, e satisfazer aos se-
guintes requisitos:

a) o sistema de suspensão de cabos com superlaços unidos
mecanicamente deve ser projetado com sapatilha em todos os olhais,
sendo proibida a utilização de grampos, soquetes tipo cunha, ou
nós;

b) o sistema de suspensão de cabos com conexões finais de
soquetes com furos deve ser concebido de acordo com as instruções
do fabricante;

c) todos os sistemas de suspensão de eslinga devem utilizar
uma ligação principal para a fixação ao gancho do moitão do equi-
pamento de içamento ou à manilha com porca e contra-pino;

d) as cargas devem ser distribuídas uniformemente entre os
pontos de sustentação do sistema de suspensão;

e) o conjunto de cabos (superlaços) destinado a suspender a
caçamba deve ter sua carga nominal identificada;

f) manilhas, se usadas no sistema de suspensão, devem ser
do tipo com porca e contrapino;

g) deve haver um elemento reserva entre o gancho do moitão
e as eslingas do sistema de suspensão, de forma a garantir a con-
tinuidade de sustentação do sistema em caso de rompimento do pri-
meiro elemento;

h) os ganchos devem ser dotados de sistema distorcedor e
trava de segurança;

i) os cabos e suas conexões devem atender aos requisitos da
norma ABNT NBR 11900 - Extremidades de laços de cabos de
aço.

4.25 Quando a análise de risco indicar a necessidade de
estabilização da caçamba por auxiliar externo, esta deve ser feita por
meio de elementos de material não condutor, vedado o uso de fibras
naturais.

4.26 O equipamento de guindar utilizado para movimentar
pessoas no cesto suspenso deve possuir, no mínimo:

a)anemômetro que emita alerta visual e sonoro para o ope-
rador do equipamento de guindar quando for detectada a incidência
de vento com velocidade igual ou superior a 35 km/h;

b)indicadores do raio e do ângulo de operação da lança, com
dispositivos automáticos de interrupção de movimentos (dispositivo
limitador de momento de carga) que emitam um alerta visual e sonoro
automaticamente e impeçam o movimento de cargas acima da ca-
pacidade máxima do guindaste;

c)indicadores de níveis longitudinal e transversal;
d)limitador de altura de subida do moitão que interrompa a

ascensão do mesmo ao atingir a altura previamente ajustada;
e)dispositivo de tração de subida e descida do moitão que

impeça a descida da caçamba ou plataforma em queda livre (ban-
guela);

f)ganchos com identificação e travas de segurança;
g)aterramento elétrico;
h)válvulas hidráulicas em todos os cilindros hidráulicos a fim

de evitar movimentos indesejáveis em caso de perda de pressão no
sistema hidráulico, quando utilizado guindastes;

i)controles que devem voltar para a posição neutra quando
liberados pelo operador;

j) dispositivo de parada de emergência;
k)dispositivo limitador de velocidade de deslocamento ver-

tical do cesto suspenso de forma a garantir que se mantenha, no
máximo, igual a trinta metros por minuto (30m/min).

4.27 Em caso de utilização de grua, esta deve possuir, no
mínimo:

a)limitador de momento máximo, por meio de sistema de
segurança monitorado por interface de segurança;

b)limitador de carga máxima para bloqueio do dispositivo de
elevação, por meio de sistema de segurança monitorado por interface
de segurança;

c)limitador de fim de curso para o carro da lança nas duas
extremidades, por meio de sistema de segurança monitorado por in-
terface de segurança;

d)limitador de altura que permita frenagem segura para o
moitão, por meio de sistema de segurança monitorado por interface
de segurança;

e)alarme sonoro para ser acionado pelo operador em situa-
ções de risco e alerta, bem como de acionamento automático, quando
o limitador de carga ou momento estiver atuando;

f)placas indicativas de carga admissível ao longo da lança,
conforme especificado pelo fabricante;

g)luz de obstáculo (lâmpada piloto);
h)trava de segurança no gancho do moitão;
i)cabos-guia para fixação do cabo de segurança para acesso à

torre, lança e contra-lança;
j)limitador de giro, quando a grua não dispuser de coletor

elétrico;
k)anemômetro que emita alerta visual e sonoro para o ope-

rador do equipamento de guindar quando for detectada a incidência
de vento com velocidade igual ou superior a 35 km/h;

l)dispositivo instalado nas polias que impeça o escape aci-
dental do cabo de aço;

m)limitador de curso de movimentação de gruas sobre tri-
lhos, por meio de sistema de segurança monitorado por interface de
segurança;

n)limitadores de curso para o movimento da lança - item
obrigatório para gruas de lança móvel ou retrátil;

o)aterramento elétrico;
p) dispositivo de parada de emergência;
q)dispositivo limitador de velocidade de deslocamento ver-

tical do cesto suspenso de forma a garantir que se mantenha, no
máximo, igual a trinta metros por minuto (30m/min).

4.28 É obrigatório, imediatamente antes da movimentação, a
realização de:

a)reunião de segurança sobre a operação com os envolvidos,
contemplando as atividades que serão desenvolvidas, o processo de
trabalho, os riscos e as medidas de proteção, conforme análise de
risco, consignado num documento a ser arquivado contendo o nome
legível e assinatura dos participantes;

b)inspeção visual do cesto suspenso;
c)checagem do funcionamento do rádio;
d)confirmação de que os sinais são conhecidos de todos os

envolvidos na operação.
4.29 A reunião de segurança deve instruir toda a equipe de

trabalho, dentre outros envolvidos na operação, no mínimo, sobre os
seguintes perigos:

a) impacto com estruturas externas à plataforma;
b) movimento inesperado da plataforma;
c) queda de altura;
d) outros específicos associados com o içamento.
4.30 A equipe de trabalho é formada pelo(s) ocupante(s) do

cesto, operador do equipamento de guindar, sinaleiro designado e
supervisor da operação.

4.31 A caçamba, o sistema de suspensão e os pontos de
fixação devem ser inspecionados, pelo menos, uma vez por dia, antes
do uso, por um trabalhador capacitado para esta inspeção. A inspeção
deve contemplar no mínimo os itens da Lista de Verificação nº 1
deste anexo, os indicados pelo fabricante da caçamba e pelo Pro-
fissional Legalmente Habilitado responsável técnico pela utilização
do cesto.

4.32 Quaisquer condições encontradas que constituam perigo
devem ser corrigidas antes do içamento do pessoal.

4.33 As inspeções devem ser registradas em documentos
específicos, podendo ser adotado meio eletrônico.

4.34 A equipe de trabalho deve portar rádio comunicador
operando em faixa segura e exclusiva.

4.35 Os ocupantes do cesto devem portar um rádio comu-
nicador para operação e um rádio adicional no cesto.

4.36 Deve haver comunicação permanente entre os ocupan-
tes do cesto e o operador de guindaste.

4.37 Se houver interrupção da comunicação entre o operador
do equipamento de guindar e o trabalhador ocupante do cesto, a
movimentação do cesto deve ser interrompida até que a comunicação
seja restabelecida.

4.38 Os sinais de mão devem seguir regras internacionais,
podendo ser criados sinais adicionais desde que sejam conhecidos
pela equipe e não entrem em conflito com os já estabelecidos pela
regra internacional.

4.39 Placas ou cartazes contendo a representação dos sinais
de mão devem ser afixados de modo visível dentro da caçamba e em
quaisquer locais de controle e sinalização de movimento do cesto
suspenso.

4.40 Dentre os ocupantes do cesto, pelo menos um tra-
balhador deve ser capacitado em código de sinalização de movi-
mentação de carga.

4.41 É proibido o trabalho durante tempestades com des-
cargas elétricas ou em condições climáticas adversas ou qualquer
outra condição metrológica que possa afetar a segurança dos tra-
balhadores.

4.42 Na utilização do cesto suspenso, deve ser garantido
distanciamento das redes energizadas.

5. Os sistemas de segurança previstos neste anexo devem
atingir a performance de segurança com a combinação de compo-
nentes de diferentes tecnologias (ex: mecânica, hidráulica, pneumática
e eletrônica), e da seleção da categoria de cada componente levando
em consideração a tecnologia usada.

6. Toda documentação prevista neste anexo deve permanecer
no estabelecimento à disposição dos Auditores Fiscais do Trabalho,
dos representantes da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes -
CIPA e dos representantes das Entidades Sindicais representativas da

categoria, sendo arquivada por um período mínimo de 5 (cinco)
anos.

7. Para operações específicas de transbordo em plataformas
marítimas, deve ser utilizada a cesta de transferência homologada
pela Diretoria de Portos e Costas - DPC da Marinha do Brasil.

7.1 A equipe de trabalho deve ser capacitada com Curso
Básico de Segurança de Plataforma (NORMAM 24) e portar colete
salva-vidas.

7.2 Devem ser realizados procedimentos de adequação da
embarcação, área livre de convés e condições ambientais.

8. Serviços de manutenção de instalações energizadas de
linhas de transmissão e barramentos energizados para trabalhos ao
potencial devem atender aos requisitos de segurança previstos na NR-
10.

Lista de verificação Nº 1
FORMULÁRIO DE PLANEJAMENTO E AUTORIZAÇÃO

DE IÇAMENTO DE CESTO SUSPENSO
1.Local ______________________________________Data:

_____
2.Finalidade do içamen-

to:_______________________________________
3.Fabricante dos equipamentos de içamento:

____________Modelo:_______no: __No de série:________
4.Raio de operação: _________________________(máxi-

mo); ________(no local da obra)
5.(A) Capacidade nominal no raio de operação:

________________(B) Carga máxima de içamento:
___________(50% de 5(A))

6.Identificação do cesto: ______________Capacidade nomi-
nal de carga: _______ Capacidade máxima de ocupantes:_______

7.Peso do cesto: __________________________________
8.(A) Nº de ocupantes do cesto: _________________(B) Pe-

so total (com equipamentos): _______________
9.Peso total de içamento: ____________________________

(7+ 8(B) (não além de 5(B) acima)
10.Supervisor de içamento de pessoal:

________________________________________
11.Quais são as alternativas para este içamento de pessoal?

________________________
_________________________________________________
__________________________________________________
12.Por que elas não estão sendo usadas?

_______________________________________
_________________________________________________
13.Instrução de pré-içamento feita:

_____________________________________[dia e hora]
Participantes:

______________________________________________________
__________________________________________________
14.Perigos antecipados (vento, condições climáticas, visibi-

lidade, linhas de transmissão de alta tensão):
_________________________________________________
15. Data da realização do içamento:

_________________________Hora:_______________
16.Observações;

______________________________________________________
Assinatura e data do Autorizador de Içamento de Pessoal

PORTARIA No- 1.111, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Altera a Norma Regulamentadora n.º 12
(NR-12) - Segurança no Trabalho em Má-
quinas e Equipamentos e dá nova redação
aos Anexos VI Panificação e Confeitaria -
e VII - Máquinas para Açougue e Mer-
cearia - da NR-12.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de
maio de 1943, resolve:

Art. 1º Acrescentar o item 12.5.1 na Norma Regulamen-
tadora n.º 12 (NR12) - Segurança no Trabalho em Máquinas e Equi-
pamentos, aprovada pela Portaria n.º 3.214/1978, com redação dada
pela Portaria n.º 197, de 17 de dezembro de 2010, com a seguinte
redação:
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12.5.1 Não é obrigatória a observação de novas exigências
advindas de normas técnicas publicadas posteriormente à data de
fabricação, importação ou adequação das máquinas e equipamentos,
desde que atendam a Norma Regulamentadora nº 12, publicada pela
Portaria 197/2010, seus anexos e suas alterações posteriores, bem
como às normas técnicas vigentes à época de sua fabricação, im-
portação ou adequação.

Art. 2º Os Anexos VI - Máquinas para Panificação e Con-
feitaria - e VII - Máquinas para Açougue e Mercearia - da Norma
Regulamentadora n.º 12 (NR12) - Segurança no Trabalho em Má-
quinas e Equipamentos, aprovada pela Portaria n.º 3214/1978, com
redação dada pela Portaria n.º 197, de 17 de dezembro de 2010,
passam a vigorar com a redação constante no Anexo I desta Por-
taria.

Parágrafo único: As obrigações específicas apresentadas nes-
ta Portaria para os Anexos VI e VII representam os requisitos téc-
nicos mínimos de segurança. As máquinas fabricadas antes da pu-
blicação desta Portaria, desde que atendam aos requisitos técnicos de
segurança até então vigentes em um dos seguintes normativos, a
saber: na NR12 com redação dada pela Portaria nº 12/1983, cujos
requisitos técnicos estavam indicados na Nota Técnica SIT nº
94/2009; ou na NR12 com redação dada pela Portaria 197/2010 e
modificações posteriores, serão consideradas em conformidade com o
Anexo ora aprovado.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação, sendo concedidos os prazos abaixo indicados para ade-
quação das máquinas já em uso.

ANEXO VI - MÁQUINAS PARA PANIFICAÇÃO E CONFEI-
TA R I A
Tipo de máquina Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Amassadeira 12 meses
Batedeira 12 meses
Modeladoras 12 meses
Demais máquinas 18 meses
ANEXO VII - MÁQUINAS PARA AÇOUGUE, MERCEARIA,
BARES E RESTAURANTES
Tipo de máquina Microempresa e Empresa de Pequeno Porte
Serra de Fita 3 meses
Moedor de Carne 12 meses
Amaciador de bife 18 meses

Parágrafo único: Os prazos acima indicados não se aplicam
aos fabricantes ou importadores de máquinas.

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

ANEXO I

ANEXO VI - MÁQUINAS PARA PANIFICAÇÃO E CON-
F E I TA R I A

1. Este anexo estabelece requisitos específicos de segurança
para máquinas de panificação e confeitaria, a saber: amassadeiras,
batedeiras, cilindros, modeladoras, laminadoras, fatiadoras para pães e
moinho para farinha de rosca.

1.2 As máquinas de panificação e confeitaria não especi-
ficadas por este anexo e certificadas pelo INMETRO estão excluídas
da aplicação desta Norma Regulamentadora quanto aos requisitos
técnicos de construção relacionados à segurança da máquina.

1.2.1 As máquinas de panificação e confeitaria não espe-
cificadas ou excluídas por este anexo e fabricadas antes da existência
de programa de avaliação da conformidade no âmbito do INMETRO
devem atender aos requisitos técnicos de segurança relativos à pro-
teção das zonas perigosas, estabelecidos pelo programa de avaliação
da conformidade específico para estas máquinas.

1.3 As modeladoras, laminadoras, fatiadoras de pães e moi-
nhos para farinha de rosca estão dispensadas de ter a interface de
operação (circuito de comando) em extra-baixa tensão.

1.4 As microempresas e empresas de pequeno porte do setor
de panificação e confeitaria ficam dispensadas do atendimento do
item 12.6 da parte geral da NR12 que trata do arranjo físico das
instalações.

1.5 Para fins de aplicação deste anexo e das Normas Téc-
nicas oficiais vigentes, os sistemas de segurança aqui descritos para
cada máquina são resultado da apreciação de risco.

1.6 O circuito elétrico do comando da partida e parada do
motor elétrico das máquinas especificadas neste anexo deve atender
ao disposto no item 12.37 e subitem 12.37.1 da parte geral desta
Norma Regulamentadora.

2. Amassadeira Espiral
2.1 Para aplicação deste anexo consideram-se:
a) amassadeira classe 1: amassadeiras cujas bacias têm vo-

lume maior ou igual a 13l (treze litros) e menor do que 70l (setenta
litros);

b) amassadeira classe 2: amassadeiras cujas bacias têm vo-
lume maior ou igual a 70l (setenta litros);

c) as amassadeiras cujas bacias têm volume menor do que
13l (treze litros) e sejam certificadas pelo INMETRO ficam excluídas
da aplicação desta Norma Regulamentadora;

d) bacia: recipiente destinado a receber os ingredientes que
se transformam em massa após misturados pelo batedor, podendo
também ser denominado tacho ou cuba;

e) volume da bacia: volume máximo da bacia, usualmente
medido em litros;

f) zonas perigosas da bacia: zona de contato entre a bacia e
os roletes de apoio, quando houver;

g) batedor: dispositivo destinado a, por movimento de ro-
tação, misturar os ingredientes e produzir a massa, podendo ter di-
versas geometrias e ser denominado, no caso de amassadeiras, de
garfo ou braço;

h) zona perigosa do batedor: região na qual o movimento do
batedor oferece risco ao trabalhador, podendo o risco ser de apri-
sionamento ou de esmagamento.

2.2 O acesso à zona do batedor deve ser impedido por meio
de proteção móvel intertravada por, no mínimo, uma chave de se-
gurança com duplo canal, monitorada por interface de segurança
classificada como categoria 3 ou superior, conforme os itens 12.38 a
12.55 e seus subitens e Anexo I desta Norma Regulamentadora.

2.3 As zonas perigosas entre a bacia e os roletes, quando
houver, devem ser dotadas de proteções fixas ou proteções móveis
intertravadas por, no mínimo, uma chave de segurança com duplo
canal, monitorada por interface de segurança classificada como ca-
tegoria 3 ou superior, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens
e Anexo I desta Norma Regulamentadora.

2.4 Quando a bacia tiver elementos de fixação salientes que
apresentem riscos de acidentes, deve ser dotada de proteção fixa ou
proteção móvel intertravada por, no mínimo, uma chave de segurança
com duplo canal, monitorada por interface de segurança classificada
como categoria 3 ou superior, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus
subitens e Anexo I desta Norma Regulamentadora.

2.5 Caso sejam utilizadas chaves de segurança eletrome-
cânicas, ou seja, com atuador mecânico, no intertravamento das pro-
teções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, monitoradas
por uma interface de segurança classificada como categoria 3 ou
superior, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens desta Norma
Regulamentadora.

2.6. As amassadeiras deverão ser projetadas para cessar os
movimentos perigosos em no máximo dois segundos quando a pro-
teção móvel for acionada com a bacia vazia, ou deverá ser atendido
o disposto no item 12.44, alínea "b", desta Norma Regulamenta-
dora.

2.6.1 Em função do desgaste natural de operação dos com-
ponentes, as amassadeiras existentes e já instaladas poderão cessar os
movimentos perigosos em tempo diferente, desde que não ultrapasse
2,5 segundos.

2.7 As amassadeiras devem ser dotadas de dispositivo de
parada de emergência, conforme itens 12.56 a 12.63 e seus subitens
desta Norma Regulamentadora, atendendo:

a) amassadeiras classe 1 devem possuir um botão de parada
de emergência;

b) amassadeiras classe 2 devem possuir, no mínimo, dois
botões de parada de emergência.

2.7.1 O monitoramento do intertravamento da proteção mó-
vel e dos dispositivos de parada de emergência pode ser realizado por
uma única interface de segurança classificada, no mínimo, como
categoria 3, ou os dispositivos de parada de emergência podem ser
ligados de modo a cortar a alimentação elétrica da interface de se-
gurança responsável pelo monitoramento de proteção móvel, sem a
necessidade de uma interface de segurança específica para o mo-
nitoramento dos dispositivos de parada de emergência.

3. Batedeiras
3.1 Para aplicação deste anexo consideram-se:
a) batedeira classe 1: batedeiras cujas bacias têm volume

maior do que 5l (cinco litros) e menor ou igual 18l (dezoito litros).
b) batedeira classe 2: batedeiras cujas bacias têm volume

maior do que 18l (dezoito litros).
c) as batedeiras cujas bacias têm volume menor ou igual a 5l

(cinco litros) e sejam certificadas pelo INMETRO ficam excluídas da
aplicação desta Norma Regulamentadora.

d) bacia: recipiente destinado a receber os ingredientes que
se transformarão na massa após misturados pelo batedor, podendo
receber, também, as seguintes denominações: tacho ou cuba;

e) volume da bacia: volume máximo da bacia, usualmente
medido em litros;

f) batedor: dispositivo destinado a, por movimento de ro-
tação, misturar os ingredientes e produzir a massa; dependendo do
trabalho a ser realizado, pode apresentar diversas geometrias, po-
dendo também ser denominado gancho, leque ou paleta, globo ou
arame;

g) zona perigosa do batedor: região na qual o movimento do
batedor oferece risco ao usuário, podendo o risco ser de aprisio-
namento ou esmagamento.

3.2 O acesso à zona do batedor deve ser impedido por meio
de proteção móvel intertravada por, no mínimo, uma chave de se-
gurança com duplo canal, monitorada por interface de segurança
classificada como categoria 3 ou superior, conforme os itens 12.38 a
12.55 e seus subitens e Anexo I desta Norma Regulamentadora.

3.3 Caso sejam utilizadas chaves de segurança eletrome-
cânicas, ou seja, com atuador mecânico, no intertravamento das pro-
teções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, monitoradas
por uma interface de segurança classificada como categoria 3 ou
superior, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens desta Norma
Regulamentadora.

3.4 Os movimentos perigosos devem cessar no máximo em
dois segundos quando a proteção móvel for acionada com a bacia
vazia, ou deverá ser atendido o disposto no item 12.44, alínea "b"
desta Norma Regulamentadora.

3.5 As batedeiras de classe 2, definidas no subitem 3.1,
alínea "b" deste anexo, devem possuir dispositivo do tipo carrinho
manual ou similar para deslocamento da bacia a fim de reduzir o
esforço físico do operador.

3.6 As bacias das batedeiras de classe 1, definidas no su-
bitem 3.1, alínea "a", deste Anexo, que não possuam dispositivo para
manuseio do tipo carrinho manual ou similar para seu deslocamento,
devem possuir pega, ou alças.

3.7 As batedeiras classe 1 e 2 devem possuir um botão de
parada de emergência, conforme itens 12.56 a 12.63 e seus subitens
desta Norma Regulamentadora.

3.7.1 O monitoramento do intertravamento da proteção mó-
vel e do dispositivo de parada de emergência pode ser realizado por
uma única interface de segurança classificada, no mínimo, como
categoria 3, ou o dispositivo de parada de emergência pode ser ligado
de modo a cortar a alimentação elétrica da interface de segurança
responsável pelo monitoramento de proteção móvel, sem a neces-
sidade de uma interface de segurança específica para o monitora-
mento do dispositivo de parada de emergência.

3.8 As batedeiras dotadas de sistema de aquecimento por
meio de queima de combustível devem atender ao disposto no item
12.108 desta Norma Regulamentadora e aos requisitos das normas
técnicas oficiais vigentes na data da fabricação da máquina ou equi-
pamento.

3.9 A temperatura máxima das superfícies acessíveis aos
trabalhadores deve atender ao disposto no item 12.109 desta Norma
Regulamentadora e aos requisitos das normas técnicas oficiais vi-
gentes na data da fabricação da máquina ou equipamento.

3.10 O dispositivo para movimentação vertical da bacia deve
ser resistente para suportar os esforços solicitados e não deve gerar
quaisquer riscos de aprisionamento ou compressão dos seguimentos
corporais dos trabalhadores durante seu acionamento e movimentação
da bacia.

3.11 As batedeiras de classe 2, definidas no subitem 3.1,
alínea "b" deste anexo, se necessário, devem possuir dispositivo de
movimentação vertical manual ou automatizado para retirada da ba-
cia.

3.11.1 Deve haver garantia de que o batedor se movimente
apenas com a bacia na posição de trabalho.

3.11.2 Os dispositivos de movimentação vertical automa-
tizados devem dispor de comando de ação continuada para o seu
acionamento.

4. Cilindro Sovador
4.1 Para aplicação deste anexo considera-se cilindro sovador

a máquina de utilização industrial concebida para sovar massas de
panificação, independente da capacidade, comprimento e diâmetro
dos rolos cilíndricos.

4.1.1 O cilindro sovador consiste principalmente de dois
cilindros paralelos tracionados que giram em sentido de rotação in-
versa, mesa baixa, prancha de extensão traseira, motor e polias, sendo
utilizado para dar ponto de massa, homogeneizando os gases de
fermentação e a textura.

4.1.2 Os conceitos e definições aqui empregados levam em
conta a atual tecnologia empregada no segmento, ou seja, alimentação
manual.

4.2 Para cilindros dotados de esteira que conduz a massa
para a zona de cilindragem, as definições e proteções necessárias são
as mesmas das modeladoras de pães, entendendo-se que o movimento
perigoso dos rolos, previsto no subitem 6.2.1.2 deste anexo, deve
cessar no máximo em dois segundos quando a proteção móvel for
acionada, ou deverá ser atendido o disposto no item 12.44, alínea "b"
desta Norma Regulamentadora.

4.2 Definições aplicáveis a Cilindros Sovadores
a) mesa baixa: prancha na posição horizontal, utilizada como

apoio para o operador manusear a massa;
b) prancha de extensão traseira: prancha inclinada em relação

à base. Utilizada para suportar e encaminhar a massa até os ci-
lindros;

c) cilindros superior e inferior: cilindros paralelos tracio-
nados que giram em sentido de rotação inversa e comprimem a
massa, tornando-a uniforme e na espessura desejada. Situados entre a
mesa baixa e a prancha de extensão traseira;

d) distância de segurança: distância mínima necessária para
dificultar o acesso à zona de perigo;

e) movimento de risco: movimento de partes da máquina que
pode causar danos pessoais;

f) rolete obstrutivo: rolo cilíndrico não tracionado, de mo-
vimento livre, posicionado sobre o cilindro superior para evitar o
acesso do operador à zona de perigo;

g) chapa de fechamento do vão entre cilindros: proteção que
impede o acesso do operador à zona de convergência entre cilin-
dros;

h) indicador visual: mostrador com régua graduada que in-
dica a distância entre os cilindros superior e inferior e determina a
espessura da massa;

i) proteção lateral: proteção fixa nas laterais ou conjugada
com a prancha de extensão traseira;
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j) lâminas de limpeza para os cilindros: lâminas paralelas ao
eixo dos cilindros e com mesmo comprimento, mantidas tensionadas
para obter contato com a superfície dos cilindros, retirando os re-
síduos de massa;

k) chapa de fechamento da lâmina: proteção fixa que impede
o acesso ao vão entre o cilindro inferior e a mesa baixa, auxiliando a
limpeza de resíduos do cilindro inferior;

l) zona perigosa: região na qual o movimento do cilindro
oferece risco ao trabalhador, podendo o risco ser de aprisionamento
ou de esmagamento.

Figura 1: Representação esquemática do cilindro sovador.
4.3 O cilindro sovador deve possuir distâncias mínimas de

segurança conforme figura 2.
Tolerância nas dimensões lineares das proteções +/- 25mm.
Tolerância nas dimensões angulares das proteções +/- 2,5º.

Figura 2: Desenho Esquemático com as distâncias de se-
gurança do cilindro sovador.

4.4 Entre o rolete obstrutivo e o cilindro tracionado superior
deve haver proteção móvel intertravada - chapa de fechamento do vão
entre cilindros - por, no mínimo, uma chave de segurança com duplo
canal, monitorada por interface de segurança classificada com ca-
tegoria 3 ou superior, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens
e Anexo I desta Norma Regulamentadora.

4.4.1 Caso sejam utilizadas chaves de segurança eletrome-
cânicas, ou seja, com atuador mecânico, no intertravamento das pro-
teções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, monitoradas
por uma interface de segurança classificada como categoria 3 ou
superior, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens desta Norma
Regulamentadora.

4.4.2 O acesso à área entre o rolete obstrutivo e o cilindro
tracionado superior, protegido pela chapa de fechamento do vão entre
cilindro, somente deve ser permitido quando o movimento do cilindro
tracionado superior tenha cessado totalmente por meio de sistema de
frenagem, que garanta a parada imediata quando aberta a proteção
móvel intertravada, ou deve ser atendido o disposto no item 12.44.,
alínea "b", e Anexo I desta Norma Regulamentadora.

4.5 Quando a ligação for trifásica, a inversão do sentido de
giro dos cilindros tracionados deve ser impedida por sistema de se-
gurança mecânico, elétrico ou eletromecânico que dificulte a burla.

4.6 Os cilindros sovadores devem possuir dois botões de
parada de emergência, conforme itens 12.56 a 12.63 e seus subitens
desta Norma Regulamentadora.

4.6.1 O monitoramento do intertravamento da proteção mó-
vel e dos dispositivos de parada de emergência pode ser realizado por
uma única interface de segurança classificada, no mínimo, como
categoria 3, ou os dispositivos de parada de emergência podem ser
ligados de modo a cortar a alimentação elétrica da interface de se-
gurança responsável pelo monitoramento de proteção móvel, sem a
necessidade de uma interface de segurança específica para o mo-
nitoramento dos dispositivos de parada de emergência.

5. Cilindro Laminador
5.1 Para aplicação deste anexo considera-se cilindro lami-

nador a máquina de uso não doméstico, concebida para laminar mas-
sas, inclusive de panificação.

5.1.1 Os cilindros laminadores (de Pastelaria) certificados
pelo INMETRO ficam dispensados dos requisitos estabelecidos neste
anexo para o cilindro sovador, devendo atender à regulamentação do
INMETRO.

6. Modeladoras
6.1 Para aplicação deste anexo consideram-se:
a) correia transportadora modeladora: correia que transporta

a porção de massa em processo de enrolamento;
b) correia transportadora enroladora: correia que, por pres-

sionar a porção de massa contra a correia transportadora modeladora
e por terem velocidades diferentes, enrola a massa já achatada pela
passagem no conjunto de rolos;

c) correia transportadora alongadora: correia que, por pres-
sionar a porção de massa contra a correia transportadora modeladora,
alonga ou modela a massa já enrolada;

d) conjunto de rolos: conjunto de corpos cilíndricos que,
quando em operação, apresentam movimento de rotação sobre seu
eixo de simetria, observando-se que as posições relativas de alguns
deles podem ser mudadas alterando-se a distância entre seus eixos de
rotação, de forma a alterar a espessura da massa achatada pela pas-
sagem entre eles, que a seguir será enrolada e alongada; e

e) zona perigosa dos rolos: região na qual o movimento dos
rolos oferece risco de aprisionamento ou esmagamento ao trabalha-
d o r.

6.2 O acesso à zona perigosa dos rolos, bem como aos
elementos de transmissão das correias transportadoras, deve ser im-
pedido por meio de proteções, exceto a entrada e saída da massa, em
que se devem respeitar as distâncias de segurança, de modo a di-
ficultar que as mãos e dedos dos trabalhadores alcancem as zonas de
perigo, conforme os itens 12.38 a 12.55 e Anexo I desta Norma
Regulamentadora.

6.2.1 O acesso à zona perigosa dos rolos para alimentação
por meio da correia modeladora transportadora deve possuir proteção
móvel intertravada por, no mínimo, uma chave de segurança com
duplo canal, monitorada por uma interface de segurança, conforme os
itens 12.38 a 12.55 e seus subitens desta Norma Regulamentadora.

6.2.1.1 Caso sejam utilizadas chaves de segurança eletro-
mecânicas, ou seja, com atuador mecânico, no intertravamento das
proteções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, moni-
toradas por uma interface de segurança classificada como categoria 3
ou superior, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens desta
Norma Regulamentadora.

6.2.1.2 Nas modeladoras, os movimentos perigosos dos rolos
devem cessar no máximo em dois segundos quando a proteção móvel
for acionada, ou deverá ser atendido o disposto no item 12.44, alínea
"b" desta Norma Regulamentadora.

6.3 As modeladoras devem possuir, no mínimo, um botão de
parada de emergência, conforme itens 12.56 a 12.63 e seus subitens
desta Norma Regulamentadora.

6.3.1 O monitoramento do intertravamento da proteção mó-
vel e do dispositivo de parada de emergência pode ser realizado por
uma única interface de segurança classificada, no mínimo, como
categoria 3, ou o dispositivo de parada de emergência pode ser ligado
de modo a cortar a alimentação elétrica da interface de segurança
responsável pelo monitoramento de proteção móvel, sem a neces-
sidade de uma interface de segurança específica para o monitora-
mento do dispositivo de parada de emergência.

7. Laminadora
7.1 Para aplicação deste anexo consideram-se:
a) correia transportadora: correia que transporta a porção de

massa em processo de conformação, possuindo sentido de vai e vem
a ser comandado pelo operador e que se estende desde a mesa dian-
teira, passando pela zona dos rolos rotativos tracionados, responsáveis
pela conformação da massa, até a mesa traseira;

b) mesa dianteira: correia transportadora na qual a massa é
colocada no início do processo;

c) mesa traseira: correia transportadora na qual a massa já
sofreu conformação nos rolos rotativos tracionados;

d) conjunto de rolos rotativos tracionados: conjunto de cor-
pos cilíndricos que, quando em operação, apresentam movimento de
rotação sobre seu eixo de simetria, podendo variar suas posições,
alterando a distância entre seus eixos, de forma a mudar a espessura
da massa, bem como para impressão e corte da massa;

e) zona perigosa dos rolos: região na qual o movimento dos
rolos oferece risco de aprisionamento ou esmagamento ao trabalha-
d o r.

7.2 O acesso à zona perigosa dos rolos, bem como aos
elementos de transmissão da correia transportadora, deve ser im-
pedido por todos os lados por meio de proteções, exceto a entrada e
saída da massa, em que se devem respeitar as distâncias de segurança,
de modo a impedir que as mãos e dedos dos trabalhadores alcancem
as zonas de perigo, conforme o item 12.38 a 12.55 e seus subitens e
Anexo I desta Norma Regulamentadora.

7.2.1 O acesso à zona perigosa dos rolos pela correia trans-
portadora nas mesas dianteira e traseira deve possuir proteção móvel
intertravada por, no mínimo, uma chave de segurança com duplo
canal, monitorada por interface de segurança, conforme os itens 12.38
a 12.55 e seus subitens desta Norma Regulamentadora.

7.2.1.1 Caso sejam utilizadas chaves eletromecânicas, ou se-
ja, com atuador mecânico, no intertravamento das proteções móveis,
devem ser instaladas duas por proteção, monitoradas por uma in-
terface de segurança classificada como categoria 3 ou superior, con-
forme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens desta Norma Regu-
lamentadora.

7.2.1.2 Nas laminadoras, os movimentos perigosos devem
cessar no máximo em dois segundos quando a proteção móvel for
acionada, ou deverá ser atendido o disposto no item 12.44, alínea "b"
desta Norma Regulamentadora.

7.3 As laminadoras devem possuir, no mínimo, um botão de
parada de emergência, conforme itens 12.56 a 12.63 e seus subitens
desta Norma Regulamentadora.

7.4 O monitoramento do dispositivo de parada de emer-
gência deve ser realizado por interface de segurança específica ou
pode ser realizado por uma das interfaces de segurança utilizadas para
o monitoramento do intertravamento das proteções móveis, classi-
ficadas como categoria 3 ou superior.

8. Fatiadora de Pães
8.1 Para aplicação deste anexo consideram-se:
a) dispositivo de corte: conjunto de facas serrilhadas retas

paralelas, que cortam por movimento oscilatório, ou por uma ou mais
serras contínuas paralelas, que cortam pelo movimento em um único
sentido;

b) região de descarga: região localizada após o dispositivo de
corte, na qual são recolhidos manual ou automaticamente os produtos
já fatiados;

c) região de carga: região localizada antes do dispositivo de
corte, na qual são depositados manual ou automaticamente os pro-
dutos a serem fatiados;

d) dispositivo de alimentação: dispositivo que recebe os pro-
dutos a serem fatiados e os guia para o local de corte, podendo ter
operação automática, utilizando, por exemplo, correia transportadora,
ou ser um dispositivo operado manualmente;

e) dispositivo de descarga: dispositivo que recebe os pro-
dutos já fatiados e os disponibiliza para o restante do processo pro-
dutivo, podendo ter operação automática, utilizando, por exemplo,
correia transportadora, ou ser um dispositivo operado manualmente,
ou ser apenas um suporte fixo que recebe o produto, que é retirado
manualmente.

8.2 O acesso ao dispositivo de corte deve ser impedido por
todos os lados por meio de proteções, exceto a entrada e saída dos
pães, em que se devem respeitar as distâncias de segurança, de modo
a impedir que as mãos e dedos dos trabalhadores alcancem as zonas
de perigo, conforme itens 12.38 a 12.55 e seus subitens e Anexo I
desta Norma Regulamentadora.

8.2.1 Quando for utilizada a proteção móvel intertravada
para a entrada dos pães, esta deve ser dotada, no mínimo, de uma
chave de segurança com duplo canal, monitorada por interface de
segurança, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens desta
Norma Regulamentadora.

8.2.1.1 Caso sejam utilizadas chaves de segurança eletro-
mecânicas, ou seja, com atuador mecânico, no intertravamento das
proteções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, moni-
toradas por uma interface de segurança classificada como categoria 3
ou superior, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens desta
Norma Regulamentadora.

8.2.2 Na região da descarga dos pães, não se aplica o dis-
posto nos itens 12.38 a 12.55, bem como o Anexo I desta Norma
Regulamentadora, quando a distância entre as lâminas for inferior ou
igual 12 mm.

8.2.3 Quando utilizadas proteções móveis, os movimentos
perigosos devem cessar no máximo em dois segundos quando a
proteção for acionada, ou deverá ser atendido o disposto no item
12.44, alínea "b" desta Norma Regulamentadora.

8.3 A fatiadora de pães não necessita de botão de parada de
e m e rg ê n c i a .
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9. Moinho para Farinha de Rosca
9.1 Para aplicação deste anexo consideram-se:
a) dispositivo de moagem: conjunto de aletas que reduzem

mecanicamente o pão torrado até a granulação de farinha de rosca;
b) região de descarga: região do dispositivo de moagem na

qual é recolhida manual ou automaticamente a farinha de rosca;
c) região de carga: região do dispositivo de moagem na qual

o pão torrado é depositado manual ou automaticamente.
9.2 O acesso ao dispositivo de moagem deve ser impedido

por todos os lados por meio de proteções fixas ou móveis inter-
travadas, de modo a impedir que as mãos e dedos dos trabalhadores
alcancem as zonas de perigo, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus
subitens e Anexo I desta Norma Regulamentadora.

9.2.1 O acesso ao dispositivo de moagem pela região de
carga pode possuir proteção que garanta, por meio de distanciamento
e/ou geometria construtiva, a não inserção de mãos e dedos dos
trabalhadores nas zonas de perigo.

9.2.2 Quando forem utilizadas proteções móveis, estas de-
vem ser intertravadas por, no mínimo, uma chave de segurança com
duplo canal, monitorada por interface de segurança, conforme os itens
12.38 a 12.55 e seus subitens desta Norma Regulamentadora.

9.2.2.1 Caso sejam utilizadas chaves de segurança eletro-
mecânicas, ou seja, com atuador mecânico, no intertravamento das
proteções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, moni-
toradas por uma interface de segurança classificada como categoria 3
ou superior, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens desta
Norma Regulamentadora.

9.3 O bocal, se móvel, deve ser intertravado com a base por,
no mínimo, uma chave de segurança com duplo canal, monitorada
por interface de segurança, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus
subitens desta Norma Regulamentadora, impedindo o movimento das
aletas com a máquina desmontada.

9.3.1 Caso sejam utilizadas chaves de segurança eletrome-
cânicas, ou seja, com atuador mecânico, no intertravamento das pro-
teções móveis, devem ser instaladas duas por proteção, monitoradas
por uma interface de segurança classificada como categoria 3 ou
superior, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens desta Norma
Regulamentadora.

9.4 O moinho para farinha de rosca não necessita de botão
de parada de emergência.

ANEXO VII
MÁQUINAS PARA AÇOUGUE, MERCEARIA, BARES E

R E S TA U R A N T E S
1. Este anexo estabelece requisitos específicos de segurança

para máquinas de açougue, mercearia, bares e restaurantes, novas,
usadas e importadas, a saber: serra de fita, amaciador de bife e
moedor de carne.

1.1 As máquinas para açougue, mercearia, bares e restau-
rantes não especificadas por este anexo e certificadas pelo INMETRO
estão excluídas da aplicação desta Norma Regulamentadora quanto
aos requisitos técnicos de construção relacionados à segurança da
máquina.

1.1.1 As máquinas de açougue, mercearia, bares e restau-
rantes não especificadas ou excluídas por este anexo e fabricadas
antes da existência de programa de avaliação da conformidade no
âmbito do INMETRO devem atender aos requisitos técnicos de se-
gurança relativos à proteção das zonas perigosas, estabelecidos pelo
programa de avaliação da conformidade específico para estas má-
quinas.

1.2 As microempresas e empresas de pequeno porte de açou-
gue, mercearia, bares e restaurantes ficam dispensadas do atendi-
mento do item 12.6 desta Norma Regulamentadora que trata do ar-
ranjo físico das instalações.

1.3 O amaciador de bife e o moedor de carne estão dis-
pensados de ter a interface de operação (circuito de comando) em
extra-baixa tensão.

1.4 Para fins de aplicação deste anexo e das Normas Téc-
nicas oficiais vigentes, os sistemas de segurança aqui descritos para
cada máquina são resultado da apreciação de risco.

1.5 O circuito elétrico do comando da partida e parada do
motor elétrico das máquinas especificadas neste anexo deve atender
ao disposto no item 12.37 e subitem 12.37.1 da parte geral desta
Norma Regulamentadora.

2. Serra de fita para corte de carnes em varejo
2.1 Para fins deste anexo considera-se serra de fita a má-

quina utilizada para corte de carnes em varejo, principalmente com
osso.

2.2. Os movimentos da fita no entorno das polias e demais
partes perigosas, devem ser protegidos com proteções fixas ou pro-
teções móveis intertravadas, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus
subitens desta Norma Regulamentadora, à exceção da área opera-
cional necessária para o corte da carne, onde uma canaleta regulável
deslizante, ou outra forma, deve enclausurar o perímetro da fita ser-
rilhada na região de corte, liberando apenas a área mínima de fita
serrilhada para operação.

2.3 Deve ser adotado braço articulado vertical - empurrador,
com movimento pendular em relação à serra, que serve para guiar e
empurrar a carne e impedir o acesso da mão à área de corte.

2.3.1 O braço articulado deve ser firmemente fixado à es-
trutura da máquina, não podendo apresentar folga lateral que com-
prometa a segurança, e ser rígido, de modo a não permitir defor-
mações ou flexões.

2.4 A mesa fixa deve ter guia regulável paralela à serra fita,
utilizada para limitar a espessura do corte da carne.

2.5 As mesas de corte das máquinas fabricadas a partir de
24/6/2011 devem possuir uma parte móvel para facilitar o deslo-
camento da carne, exceto para as serras com altura de corte não
superior a 250 mm.

2.5.1 A mesa móvel deve ter dispositivo limitador do seu
curso para que a proteção para as mãos não toque a fita.

2.5.2 A mesa móvel deve ter guia que permita o apoio da
carne na mesa e seu movimento de corte.

2.6 A mesa móvel e o braço articulado - empurrador - devem
ter manípulos - punhos - com anteparos para proteção das mãos.

2.7 Deve ser utilizado dispositivo manual para empurrar a
carne lateralmente contra a guia regulável, e perpendicularmente à
serra de fita, para o corte de peças pequenas ou para finalização do
corte da carne.

2.8. A serra de fita deve possuir, no mínimo, um botão de
parada de emergência, conforme itens 12.56 a 12.63 e seus subitens
desta Norma Regulamentadora.

2.9 Os movimentos perigosos devem cessar no máximo em
dois segundos quando a proteção móvel for acionada, ou deverá ser
atendido o disposto no item 12.44, alínea "b" desta Norma Regu-
lamentadora.

2.10 O monitoramento do dispositivo de parada de emer-
gência deve ser realizado por interface de segurança específica ou
pode ser realizado por uma das interfaces de segurança utilizadas para
o monitoramento do intertravamento das proteções móveis, classi-
ficadas como categoria 3 ou superior.

3. Amaciador de bife
3.1 Para fins deste anexo, considera-se amaciador de bifes a

máquina com dois ou mais cilindros dentados paralelos tracionados
que giram em sentido de rotação inversa por onde são passadas peças
de bife pré-cortadas.

3.2 Os movimentos dos cilindros dentados e de seus me-
canismos devem ser enclausurados por proteções fixas ou proteções
móveis intertravadas, conforme o item 12.38 a 12.55 e seus subitens
desta Norma Regulamentadora.

3.3 O bocal de alimentação deve impedir o acesso dos mem-
bros superiores à área dos cilindros dentados, atuando como proteção
móvel intertravada dotada de, no mínimo, uma chave de segurança
com duplo canal, monitorada por interface de segurança, duplo canal,
conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens e Anexo I desta
Norma Regulamentadora.

3.3.1 Quando os cilindros dentados forem removidos jun-
tamente com a proteção, fica dispensada a aplicação do subitem 3.3
deste anexo.

3.4 A abertura da zona de descarga deve impedir o alcance
dos membros superiores na zona de convergência dos cilindros den-
tados, conforme Anexo I desta Norma Regulamentadora.

3.5 O amaciador de bifes não necessita de parada de emer-
gência.

4. Moedor de carne - Picador
4.1 Para fins deste anexo considera-se moedor de carne a

máquina que utiliza rosca sem fim para moer carne.
4.2 Os movimentos da rosca sem fim e de seus mecanismos

devem ser enclausurados por proteções fixas ou proteções móveis
intertravadas, conforme os itens 12.38 a 12.55 e seus subitens desta
Norma Regulamentadora.

4.3 O bocal de alimentação ou a bandeja devem impedir o
ingresso dos membros superiores na zona da rosca sem fim, em
função de sua geometria, atuando como proteção fixa ou como pro-
teção móvel dotada de intertravamento, monitorada por interface de
segurança, conforme itens 12.38 a 12.55 e seus subitens e Anexo I
desta Norma Regulamentadora.

4.4 A abertura da zona de descarga deve impedir o alcance
dos membros superiores na zona perigosa da rosca sem fim, conforme
Anexo I desta Norma Regulamentadora.

Cabine de pintura: Local projetado por profissional legal-
mente habilitado destinado exclusivamente para tratamento e pintura
de superfícies, constituído de materiais incombustíveis ou resistentes
ao fogo, dotado de sistema de ventilação/exaustão, filtragem e con-
troles ambientais.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

RONALDO NOGUEIRA DE OLIVEIRA

PORTARIA Nº 1.113, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Altera o item 35.5 - Equipamentos de Pro-
teção Individual, Acessórios e Sistemas de
Ancoragem e inclui o Anexo o Anexo II -
Sistema de Ancoragem na Norma Regu-

lamentadora n.º 35 - Trabalho em Altura.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de
maio de 1943, resolve:

Art. 1º O item 35.5 - Equipamentos de Proteção Individual,
Acessórios e Sistemas de Ancoragem da Norma Regulamentadora nº
35 (NR35) - Trabalho em Altura, aprovada pela Portaria nº 313, de 23
de março de 2012, passa a vigorar com a seguinte redação:

35.5 Sistemas de Proteção contra quedas (NR)
35.5.1 É obrigatória a utilização de sistema de proteção con-

tra quedas sempre que não for possível evitar o trabalho em altura.
(NR)

35.5.2 O sistema de proteção contra quedas deve: (NR)
a) ser adequado à tarefa a ser executada; (NR)
b) ser selecionado de acordo com Análise de Risco, con-

siderando, além dos riscos a que o trabalhador está exposto, os riscos
adicionais; (NR)

c) ser selecionado por profissional qualificado em segurança
do trabalho; (NR)

d) ter resistência para suportar a força máxima aplicável
prevista quando de uma queda; (NR)

e) atender às normas técnicas nacionais ou na sua inexis-
tência às normas internacionais aplicáveis; (NR)

f) ter todos os seus elementos compatíveis e submetidos a
uma sistemática de inspeção. (NR)

35.5.3 A seleção do sistema de proteção contra quedas deve
considerar a utilização: (NR)

a) de sistema de proteção coletiva contra quedas - SPCQ;
(NR)

b) de sistema de proteção individual contra quedas - SPIQ,
nas seguintes situações: (NR)

b.1) na impossibilidade de adoção do SPCQ; (NR)
b.2) sempre que o SPCQ não ofereça completa proteção

contra os riscos de queda; (NR)
b.3) para atender situações de emergência. (NR)
35.5.3.1 O SPCQ deve ser projetado por profissional le-

galmente habilitado. (NR)
35.5.4 O SPIQ pode ser de restrição de movimentação, de

retenção de queda, de posicionamento no trabalho ou de acesso por
cordas. (NR)

35.5.5 O SPIQ é constituído dos seguintes elementos: (NR)
a) sistema de ancoragem; (NR)
b) elemento de ligação; (NR)
c) equipamento de proteção individual. (NR)
35.5.5.1 Os equipamentos de proteção individual devem ser:

(NR)
a) certificados; (NR)
b) adequados para a utilização pretendida; (NR)
c) utilizados considerando os limites de uso; (NR)
d) ajustados ao peso e à altura do trabalhador. (NR)
35.5.5.1.1 O fabricante e/ou o fornecedor de EPI deve dis-

ponibilizar informações quanto ao desempenho dos equipamentos e
os limites de uso, considerando a massa total aplicada ao sistema
(trabalhador e equipamentos) e os demais aspectos previstos no item
35.5.11. (NR)

35.5.6 Na aquisição e periodicamente devem ser efetuadas
inspeções do SPIQ, recusando-se os elementos que apresentem de-
feitos ou deformações. (NR)

35.5.6.1 Antes do início dos trabalhos deve ser efetuada
inspeção rotineira de todos os elementos do SPIQ. (NR)

35.5.6.2 Devem-se registrar os resultados das inspeções:
(NR)

a) na aquisição; (NR)
b) periódicas e rotineiras quando os elementos do SPIQ

forem recusados. (NR)
35.5.6.3 Os elementos do SPIQ que apresentarem defeitos,

degradação, deformações ou sofrerem impactos de queda devem ser
inutilizados e descartados, exceto quando sua restauração for prevista
em normas técnicas nacionais ou, na sua ausência, em normas in-
ternacionais e de acordo com as recomendações do fabricante. (NR)

35.5.7 O SPIQ deve ser selecionado de forma que a força de
impacto transmitida ao trabalhador seja de no máximo 6kN quando
de uma eventual queda; (NR)

35.5.8 Os sistemas de ancoragem destinados à restrição de
movimentação devem ser dimensionados para resistir às forças que
possam vir a ser aplicadas. (NR)

35.5.8.1 Havendo possibilidade de ocorrência de queda com
diferença de nível, em conformidade com a análise de risco, o sistema
deve ser dimensionado como de retenção de queda. (NR)

PORTARIA Nº 1.112, DE 21 DE SETEMBRO DE 2016

Altera a Norma Regulamentadora n.º 34 -
Condições e Meio Ambiente de Trabalho
na Indústria da Construção e Reparação
Naval.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO, no uso das
atribuições que lhe conferem o inciso II do parágrafo único do art. 87
da Constituição Federal e os arts. 155 e 200 da Consolidação das Leis
do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de
maio de 1943, resolve:

Art. 1º A Norma Regulamentadora n.º 34 (Condições e Meio
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e Reparação Na-
val), aprovada pela Portaria SIT nº 200, de 20 de janeiro de 2011,
publicada no D.O.U. de 21/1/2011, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

34.9.1 ......................................
.................................................
b) emitir PT em conformidade com a atividade a ser de-

senvolvida, exceto em serviços realizados em cabines de pintura;
................................................
34.9.5.1 Exceto em serviços realizados em cabine de pintura,

a área somente deve ser liberada após autorização do profissional de
segurança e saúde no trabalho ou, na sua inexistência, pelo res-
ponsável pelo cumprimento desta Norma, observados os limites in-
feriores de explosividade e de exposição estabelecidos na APR.

Art. 2º Inserir a definição de cabine de pintura no item 34.17
- Glossário da Norma Regulamentadora n.º 34 (Condições e Meio
Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção e Reparação Na-
val), aprovada pela Portaria SIT nº 200, de 20 de janeiro de 2011,
com a seguinte redação:


